
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 736.914 - RS (2015/0159023-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CARLA MARIA PETERSEN HERRLEIN VOEGELI E OUTRO(S) - 

RS035554 
AGRAVADO  : RICARDO ANDRE LUDWIG 
ADVOGADO : CRISTIANE ANDREIA SAVARIS SIMA  - RS056037 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
2/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM 
FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmulas 211/STJ.
3. A jurisprudência do STJ admite a revisão do quantum indenizatório fixado a títulos 
de danos morais em ações de responsabilidade civil quando configurada situação de 
anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou exorbitantes.
4. Na hipótese em questão, o Tribunal de origem entendeu que é justo o valor de R$ 
8.000,00 (oito mil reais), arbitrado a título de indenização por danos morais, bem 
como a indenização estipulada pelos danos materiais sofridos em decorrência da 
penhora indevida do veículo do recorrido. Desse modo, verifica-se que a acolhida da 
pretensão recursal demanda prévio reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 deste Tribunal. 
5. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1572971 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/02/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 736.914 - RS (2015/0159023-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CARLA MARIA PETERSEN HERRLEIN VOEGELI E OUTRO(S) - 

RS035554 
AGRAVADO  : RICARDO ANDRE LUDWIG 
ADVOGADO : CRISTIANE ANDREIA SAVARIS SIMA  - RS056037 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM 
FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) é patente a violação do art. 535 do CPC, pois, 

na espécie, não houve fundamentação simplificada, mas, sim, ausência de fundamentação quanto 

ao tema trazido e prequestionado no recurso; b) desde a primeira manifestação do Estado no 

processo fora suscitada a matéria debatida, considerando-se, assim, prequestionado o tema; c) a 

controvérsia em questão admite o afastamento do óbice da Súmula 7/STJ quando verificados 

montantes indenizatórios que fogem dos limites em casos similares.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 736.914 - RS (2015/0159023-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
2/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM 
FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmulas 211/STJ.
3. A jurisprudência do STJ admite a revisão do quantum indenizatório fixado a títulos 
de danos morais em ações de responsabilidade civil quando configurada situação de 
anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou exorbitantes.
4. Na hipótese em questão, o Tribunal de origem entendeu que é justo o valor de R$ 
8.000,00 (oito mil reais), arbitrado a título de indenização por danos morais, bem 
como a indenização estipulada pelos danos materiais sofridos em decorrência da 
penhora indevida do veículo do recorrido. Desse modo, verifica-se que a acolhida da 
pretensão recursal demanda prévio reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 deste Tribunal. 
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 2/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 

de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.”

A pretensão não merece acolhida.

Quanto à alegação de violação do artigo 535, II, do CPC/1973, sabe-se que as 

proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará 
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obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de 

acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e 

com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

No ponto, observa-se que a ora agravante não trouxe aos autos fundamentos capazes 

de infirmar a conclusão da decisão recorrida no sentido de que o acórdão foi preciso e 

suficientemente claro no desenvolvimento de seus fundamentos. Em verdade, o Tribunal decidiu 

de forma fundamentada que: a) estão presentes os pressupostos necessários ao reconhecimento 

da responsabilidade civil do Estado no caso ora em análise; b) o montante indenizatório no valor 

de R$ 8.000,00 (oito mil reais) é razoável e proporcional para a reparação dos danos sofridos pela 

parte autora.

Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973, pois não há que se confundir entre decisão contrária 

aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional.  

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
CHEQUE PRESCRITO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
FALTA DE MOTIVAÇÃO NO ACÓRDÃO A QUO. DEICISUM ESTADUAL 
TODO FUNDADO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Acórdão estadual claro e nítido, sem omissões, obscuridades, contradições ou 
ausência de motivação. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, não 
são eles mero expediente para forçar o ingresso na instância especial, se não há 
vício a suprir; inexistente, portanto, ofensa ao art. 535 do CPC, pois a matéria foi 
devidamente abordada no aresto a quo.
[...]
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 638.454/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 10/03/2015)

Em relação à suposta ofensa aos arts. 43 e 186 do CC, nota-se, pela leitura dos autos, 

que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a incidência dos dispositivos de 

referência, o que impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de 

prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 
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In casu, observa-se que o acórdão recorrido se valeu de fundamentos constitucionais 

para firmar o convencimento acerca da responsabilização civil da Administração Pública, de 

modo que não houve apreciação da incidência dos dispositivos em referência ao caso ora em 

análise. A propósito, ao contrário do afirmado no presente agravo regimental, o fato do 

recorrente ter suscitado determinada tese em seus petitórios não é suficiente para preencher o 

requisito do prequestionamento.

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 27/5/2009)

Por fim, no que diz respeito à suposta violação do artigo 944 do CC, o agravante 

sustenta que a revisão do valor da indenização por danos materiais e morais não enseja a 

aplicação da Súmula 7/STJ. 

Entretanto, é importante frisar que o próprio agravante não se desincumbiu em 

demonstrar como seria possível eventual revaloração da prova a partir da fundamentação do 
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acórdão. Afinal, limitou-se a defender a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ com argumentos 

genéricos, sugerindo a necessidade do STJ fixar de maneira objetiva o que seria considerado 

valor exorbitante ou ínfimo. 

Como bem afirmado no decisum agravado, o Tribunal de origem entendeu que é justo o 

valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), arbitrado a título de indenização por danos morais, bem 

como a indenização estipulada pelos danos materiais sofridos em decorrência da penhora 

indevida do veículo do recorrido, conforme se depreende do excerto a seguir (e-STJ fls. 388/389):

Quanto ao pedido de indenização pelos danos materiais postulados na inicial, de 
igual forma, merece prosperar.
Sérgio Cavalieri Filho, em Programa de Responsabilidade Civil, 8ª ed., 2009, p. 
71, conceitua o dano patrimonial como "também chamado de dano material, 
atinge os bens integrantes do patrimônio da vítima, entendendo-se como tal o 
conjunto de relações jurídicas de uma pessoa apreciáveis em dinheiro."
Restou demonstrado nos autos, através de prova testemunhal e documental os 
danos materiais sofridos pelo autor.
Dessa forma, tendo o réu dado causa à constrição indevida do veículo do autor, 
os valores relativos ao negócio não concretizado (compra e venda do veículo), 
devem, por direito, ser ressarcidos ao demandante. [...]"
No que diz respeito ao quantum indenizatório, tenho que o Julgador deve levar em 
conta as condições econômicas e sociais do ofensor, a gravidade da falta 
cometida e as condições do ofendido, não devendo a verba enriquecê-lo 
ilicitamente, nem causar constrangimento econômico à ré, sem perder de vista o 
caráter punitivo-pedagógico da pena.
[...]
Assim, atento aos aspectos antes referidos, fixo a indenização em R$ 8.000,00, 
corrigidos conforme o artigo 1°-F da Lei n° 9.494, de 1997, alterado pela Lei 
11.960, de 2009, incidindo, portanto, uma única vez os índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, a partir de 
29.06.2009.

Desse modo, deve ser mantida a decisão agravada no sentido de que a acolhida da 

pretensão recursal demanda prévio reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 deste Tribunal. Sobre o tema, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. VALOR DA CONDENAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. SÚMULA 07/STJ.
1. Questões levantadas apenas no agravo regimental constituem indevida inovação 
recursal.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 
revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a 
afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
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3. Ausentes tais hipóteses, como no caso, em que houve a condenação da 
agravante no pagamento de indenização de R$ 10.000,00 (dez mil reais), incide a 
Súmula n. 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 435.662/PE, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
DJe 10/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DANO MORAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO NO STJ. REEXAME DE PROVA.
SÚMULA N. 7/STJ.
1. A prestação jurisdicional que é dada na medida da pretensão deduzida não fere 
o art. 535 do CPC.
2. A revisão de indenização por danos morais só é viável em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo. Ausentes 
essas hipóteses, incide a Súmula n. 7/STJ, a impedir o conhecimento do recurso.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 214.243/RS, Terceira Turma, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, DJe 28/06/2013)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRANSBORDAMENTO DE ESGOTO. SERVIÇO PRECÁRIO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO E REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07/STJ.
1. É indispensável, para o conhecimento do recurso especial, que sejam 
apontados os dispositivos que o recorrente entende violados, sob pena de 
incidência, por analogia, da súmula 284/STF.
Precedentes.
2. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, somente se justifica a 
intervenção do STJ para alterar o valor fixado a título de danos morais quando 
esse se mostra desproporcional, desarrazoado, fixado em valor exorbitante ou 
ínfimo.
3. No caso dos autos, a indenização fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais) para 
cada uma das autoras, não se mostra desarrazoada, tomando em conta o dano 
experimentado, consubstanciado no transbordamento do esgoto na localidade 
onde residem devido à existência de entupimento na rede.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 308.053/RJ, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
19/06/2013)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0159023-3 AREsp 736.914 / RS

Números Origem:  00024018320108210123  03357421820148217000  12311000002402  70053707782  
70060280344  70061431797  70062513973

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CARLA MARIA PETERSEN HERRLEIN VOEGELI E OUTRO(S) - RS035554 
AGRAVADO  : RICARDO ANDRE LUDWIG 
ADVOGADO : CRISTIANE ANDREIA SAVARIS SIMA  - RS056037 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CARLA MARIA PETERSEN HERRLEIN VOEGELI E OUTRO(S) - RS035554 
AGRAVADO  : RICARDO ANDRE LUDWIG 
ADVOGADO : CRISTIANE ANDREIA SAVARIS SIMA  - RS056037 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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